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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1514138-78.2021.8.26.0286, da Comarca de Itu, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
ITU, é apelado PAVANI E PAVANI TRANSPORTES EM GERAL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, sendo 
contrário o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1514138-78.2021.8.26.0286

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITU 

APELADA: PAVANI E PAVANI TRANSPORTES EM GERAL 

COMARCA: ITU    

VOTO Nº 35544

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  ISS e  Taxa  
de  l i cença  e  func ionamento  -  Exerc íc ios  de  2018 e  
2019  Insurgência  do  Munic íp io  em face  da  
sentença  que  acolheu  exceção  de  pré-
execut iv idade  para  reconhecer  a  nul idade  das  
CDAs e  ju lgou ext in ta  a  execução f i sca l  -
Alegação  de  que  os  t í tu los  execut ivos  apresentam 
todos  os  requis i tos  do  a r t igo  202 do  CTN e  a r t igo  
2º ,  §  5 ª  da  Lei  Federa l  n º  6 .830/80   
Descabimento   Ausência  de  fundamentação  lega l  
espec í f ica  das  obr igações  pr inc ipa i s  e  de  menção 
espec í f ica  quanto  aos  acrésc imos  lega i s  ap l icáve i s  

 Não observância  do  d i spos to  no  a r t .  2 º ,  §  5 º ,  I I  
e  I I I ,  da  Lei  6 .830/80  e  no  a r t .  202 ,  I I  e  I I I ,  do  
CTN  Sentença  mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITU ( f ls .  38/45),  

por meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  30/33 

que acolheu o pedido da exceção de pré-execut iv idade para 

reconhecer a nul idade da cert idão de dív ida at iva e ext inguiu a 

execução f iscal ,  condenando-a ao pagamento de honorár ios 

advocatíc ios f ixados em 10% sobre o valor da causa atual izado 

(R$ 16.737,85 em dezembro de 2021).   

Sustenta,  em suma, que as CDAs contêm todos 

os e lementos exig idos pela Lei  6.830/80 e pelo CTN, não 

impedindo o d ire i to de defesa.  Requer a reforma da sentença 

com o prosseguimento da execução f iscal .  

Contrarrazões a f ls .  50/52.   

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  
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Alterei  meu entendimento quanto à 

possib i l idade de emenda ou subst i tu ição da CDA nos casos de 

def ic iência de fundamentação legal ,  como se dá no caso 

concreto.

Isso porque, rendo-me ao entendimento 

f i rmado pelas duas Seções de Dire i to Públ ico do Superior 

Tr ibunal de Just iça que equipara essa def ic iência de 

fundamentação, por demais genérica,  à ausência dela,  t ratando-

se de víc io insanável,  que corresponde ao lançamento t r ibutár io,  

insuscetível  de emenda.

No caso concreto,  era mesmo de se reconhecer 

a nul idade da CDA, ante a ausência de fundamentação legal ,  

sem a necessária menção dos art igos que just i f icam a apuração 

do débito pr incipal ,  nem tampouco a correção monetár ia,  a multa 

e a incidência dos juros,  com referência genérica às le is 

municipais que supostamente regulamentam os requis i tos legais 

do t í tu lo execut ivo que aparelha a execução f iscal .

Vale d izer:  a ausência de fundamentação legal  

especí f ica das obr igações pr incipais e de menção especí f ica 

quanto aos acréscimos legais apl icáveis caracter iza a não 

observância do disposto no art .  2º,  § 5º,  I I  e I I I ,  da Lei  6.830/80 

e no art .  202,  I I  e I I I ,  do Código Tr ibutár io Nacional.

Nesse sent ido:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  CDA.  NULIDADE.  
AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS.  EMENDA OU 
SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM QUESTÃO.  
IMPOSSIBIL IDADE.  1 .  Não é  possível  corr ig i r ,  na  cert idão 
de d ív ida at iva ,  v íc ios do lançamento  e /ou da inscr ição,  de 
que é  exemplo  a  ausência  de ind icação do fundamento  
legal  da d ív ida.  Precedentes.  2 .  Agravo in terno não 
provido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp n .  1 .742.874/SP,  re lator  
Min ist ro  Sérg io  Kukina,  Pr imeira  Turma,  ju lgado em 
13/3 /2023,  DJe de 16/3 /2023. )” ;

“PROCESSUAL CIVIL .  EXECUÇÃO FISCAL.  NULIDADE DA 
CDA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.  
IMPOSSIBIL IDADE DE EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO.  1 .  A  
ausência  de fundamentação legal  const i tu i  v íc io  insanável  
na CDA,  não sendo passível  de ret i f icação mediante  
emenda ou subst i tu ição nos termos do ar t .  2º ,  §  8º ,  da  Lei  
6 .830/1980.  2 .  Precedentes atuais  do STJ,  em casos 
envolvendo a  mesma d iscussão,  em Execuções F iscais  
promovidas pelo  mesmo ente  públ ico .  3 .  Agravo In terno 
não provido.  (AgInt  no  REsp n .  2 .081.461/SP,  re lator  
Min ist ro  Herman Benjamin ,  Segunda Turma,  ju lgado em 
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6/2 /2024,  DJe de 19/4 /2024. )” ;

PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  CDA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.  
NULIDADE DO T ÍTULO.  ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO 
AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.  1 .  Tendo o  
recurso s ido in terposto  contra  acórdão publ icado na 
v igência  do CPC/2015,  devem ser  ex ig idos os requis i tos de 
admissib i l idade na forma nele  prevista ,  conforme 
Enunciado Administ rat ivo  n .  3 /2016/STJ.  2 .  No caso,  o  
acórdão recorr ido  destoa do entendimento  do STJ sobre o  
tema,  o  qual  se  f i rmou no sent ido de que "( . . . ) ,  se  o  
equívoco presente  no t í tu lo  execut ivo  remete ao  
fundamento  legal ,  impõe-se a  declaração de nul idade do 
t í tu lo  execut ivo  por  desrespei to  ao  d i re i to  de defesa do 
executado,  não sendo possível  a  sua subst i tu ição."  (AgInt  
no  REsp 2 .060.100/SC,  Rel .  Min .  Gurgel  de Far ia ,  Pr imeira  
Turma,  DJe de 5 /10 /2023) .  3 .  Agravo in terno não provido.  
(AgInt  no  REsp n .  2 .125.504/SP,  re lator  Min ist ro  Benedi to  
Gonçalves,  Pr imeira  Turma,  ju lgado em 19/8 /2024,  DJe de 
22/8 /2024. )” ;

Como se vê,  o víc io da CDA, segundo a 

jur isprudência atual  de ambas as Turmas que compõem a Seção 

de Dire i to Públ ico do Superior Tr ibunal de Just iça,  não se 

enquadra nas hipóteses que ensejam a subst i tu ição da CDA. 

Nesse mesmo sent ido:

“Apelação.  Embargos à  Execução F iscal .  IPTU.  Exerc íc ios 
de 2009 a  2012.  Sentença que acolheu os embargos.  
Pretensão à  reforma por  ambas as partes.  Recurso adesivo 
o  qual  não merece ser  conhecido.  Ausência  de 
demonstração quanto  ao  in teresse recursal ,  v is to  que o  
objet ivo  dos embargos fo i  a lcançado,  com a ext inção 
in tegra l  da execução f iscal .  Impossib i l idade de ut i l i zação 
da v ia  recursal  para  d iscut i r  em abstrato  as demais  
a legações re je i tadas na sentença.  Apelação do Munic íp io  
que,  por  sua vez ,  não comporta  provimento .  T í tu los 
execut ivos que se mostram vic iados,  uma vez  que não 
v iab i l izam o  exerc íc io  do contradi tór io  e  da ampla  defesa,  
bem como não permitem ao ju ízo  sequer  compreender  a  
natureza da d ív ida,  uma vez  que não apontam a 
fundamentação legal  especí f ica  das obr igações pr incipais  e  
não esclarecem os acréscimos legais  ap l icáveis .  
Requis i tos estabelecidos no ar t .  2º ,  §  5º ,  I I  e  I I I ,  da  Lei  
6 .830/80 e  no ar t .  202,  I I  e  I I I ,  do  CTN não atendidos.  
Nul idade das CDAs conf igurada.  Sentença mant ida.  
Apelação desprovida e  recurso adesivo não conhecido.  
(TJSP;  Apelação Cível  1000430-46.2021.8 .26 .0115;  Relator  
(a ) :  R icardo Chiment i ;  Órgão Julgador:  18ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico;  Foro  de Campo L impo Paul is ta  -  SEF -  
Setor  de Execuções F iscais;  Data  do Julgamento:  
23 /05/2024;  Data  de Regist ro:  24 /05/2024)” .

Assim, d iante do entendimento major i tár io 
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sobre o tema, a fundamentação legal  genérica não é mais 

suf ic iente para permit i r  a subst i tu ição ou emenda da CDA, haja 

v ista que não se t rata de mero erro formal ou mater ia l ,  mas diz 

respeito à exat idão e correspondência do lançamento que a CDA 

espelha.

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação, majorada a verba honorár ia 

em mais 5% (cinco por cento) sobre o valor atual izado da causa 

(R$ 16.737,85 em dezembro de 2021),  nos termos do disposto 

no art .  85,  § 3º e 11,  ambos do CPC.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Voto nº 48.190
Apelação Cível nº 1514138-78.2021.8.26.0286
Comarca: Itu
Apelante: Município de Itu 
Apelado: Pavani e Pavani Transportes Em Geral

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

Os títulos indicam apenas “ISSQN E TAXA DE LICENCA 

FUNCIONAMENTO”, sem discriminar o valor correspondente a cada tributo.

Também não mencionam o fundamento legal da cobrança.

Tais circunstâncias configuram violação ao artigo 202 do CTN.

Contudo, não é o caso de extinção da execução, devendo 

oportunizar-se a substituição, devolvendo-se o prazo para defesa, nos termos do 

artigo 2º, § 8º da Lei de Execução Fiscal.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 5 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A5353A1

6 6 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A5A7739

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1514138-78.2021.8.26.0286 e o código de confirmação da tabela acima.


